
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 368.517 - SP (2016/0222428-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FABIANO BRANDAO MAJORANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE JESUS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedente.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE, NATUREZA E 
VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MITIGAÇÃO INFERIOR 
AO MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 
os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do CP e, com preponderância, a 
natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta 
social do agente.
2. Inexiste ilegalidade na manutenção do redutor no patamar de 
1/2 (metade), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei n. 
11.343/06 e 59 do CP, dado o volume, a natureza e a variedade 
dos entorpecentes apreendidos.
REGIME INICIAL FECHADO. DESPROPORCIONALIDADE AO 
QUANTUM FINAL DA SANÇÃO. ALTERAÇÃO PARA O MODO 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. VARIEDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. A reprimenda final foi estabelecida abaixo de 4 anos de 
reclusão, a evidenciar a desproporcionalidade desse sistema 
prisional duplamente mais severo que o previsto no art. 33 do 
Código Penal.
2. Assim, é possível estabelecer o semiaberto como inicial à 
execução da pena, o qual se mostra devido e suficiente à 
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prevenção e à repressão do crime versado.
REPRIMENDA RECLUSIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. DIVERSIDADE DA DROGA 
APREENDIDA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito 
mostra-se possível quando atendidos os requisitos previstos no 
art. 44 do Código Penal.
2. Inviável acoimar de ilegal o acórdão impetrado que indeferiu a 
substituição da reprimenda, pois não se encontram preenchidos 
os pressupostos legais subjetivos, na forma do art. 44, III, do CP, 
haja vista a diversidade da droga apreendida.
DETRAÇÃO PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DA PRISÃO 
PROVISÓRIA PARA FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL. ART. 387, § 
2º, DO CPP. QUESTÃO NÃO DISCUTIDA NO ARESTO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
1. Não há como se conhecer do mandamus no ponto em que 
pretende a consideração do tempo de prisão cautelar na fixação 
do regime inicial, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, visto que 
a questão não foi objeto de exame pelo Tribunal apontado como 
coator, sob pena de indevida supressão de instância. 
2. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a 
fim de alterar o regime inicial para o semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  "Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 368.517 - SP (2016/0222428-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FABIANO BRANDAO MAJORANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE JESUS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se habeas 

corpus com pedido de liminar impetrado em favor de BRUNO DE JESUS contra 

acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 0023192-61.2014.8.26.0554, 

mantendo a condenação à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, e pagamento de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, pela 

prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

Noticia a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, ao argumento 

de ser devida a redução da pena no patamar máximo, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006. 

Entende ser cabível a mitigação do regime inicial para outro menos 

gravoso e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, haja 

vista as circunstâncias pessoais e o caso concreto.

Defende que o período de prisão cautelar deveria ser computado na 

escolha do regime prisional, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do Código de Processo 

Penal.

Requer a concessão da ordem constitucional para determinar o 

redimensionamento da pena, a modificação do regime inicial e a conversão da sanção 

reclusiva em restritivas de direitos.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 

ofício para determinar que o Juízo da execução, analisando o caso concreto, fixe novo 

regime prisional ao paciente e verifique a possibilidade de substituir a pena corporal por 
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restritiva de direitos.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 368.517 - SP (2016/0222428-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DA TURMA 
RECURSAL. TESE DEFENSIVA NÃO ENFRENTADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
[...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 64.784/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 (dois) anos 

e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 250 

(duzentos e cinquenta) dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/06, porque:

"[...] no dia 30 de outubro de 2014, por volta das llh35min, na 
Rua Itanhaém, n° 100, Jardim Ana Maria, na cidade de 
Santo André, São Paulo, trazia consigo e guardava 19 
(dezenove) invólucros plásticos, contendo 25,5 g (vinte e 
cinco gramas e cinco decigramas) de cannabis sativa L. 
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droga popularmente conhecida como maconha, e 34 (trinta 
e quatro) tubos plásticos do tipo eppendorf, contendo 46,7 g 
(quarenta e seis gramas e sete decigramas) de cocaína, 
para consumo de terceiros, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal e regulamentar." (e-STJ 
fl. 37)

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe negou provimento, mantido o édito condenatório.

No que tange à aplicação da causa especial de diminuição do § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/06 em seu grau máximo, o magistrado singular estabeleceu a fração 

de 1/2 (metade), a saber:

"Em terceira fase, aplicável ao presente caso a redução 
prevista no § 4° do art. 33 da Lei 11.343/06. Isto porque não 
verificada qualquer uma das causas impeditivas para 
aplicação de tal benesse legal (pertencimento a organização 
criminosa, dedicação à atividade criminosa, reincidência e 
maus antecedentes). Diante disso, reduzo 
sua pena pela metade, não o fazendo no máximo previsto 
em lei por conta das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
conforme acima declinado. Destarte, passa a pena ao 
quantum de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 
pagamento de 250 (duzentos e cinqüenta) dias-multa." 
(e-STJ fl.22) 

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao pleito defensivo, assim 

fundamentou a manutenção da fração indicada, verbis:

"[...] embora pugne a Defesa pela aplicação da benesse em 
seu grau máximo, impossível atender ao pleito.
Como bem apontado pelo M.M. Juiz a quo quando dosagem 
da redutora, "reduzo a pena pela metade, não o fazendo no 
máximo previsto em lei por conta das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis".
Neste sentido, "a diretriz imposta pelo art. 42 da Lei 
11.343/2006, a saber, preponderância da natureza e 
quantidade da droga, também deve ser observada na 
aplicação da redutora do art. 33, § 4o, da Lei n° 11.343/2006" 
(AgRg no HC 209930/ES, Rei. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, j 18/10/2012).
Com feito, no caso dos autos, a variedade, o número de 
porções e a quantidade total do entorpecente apreendido 
indicam seguramente a intenção de Bruno de praticar 
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reiteradamente atos de comércio, sendo que tal 
circunstância, ainda que não esteja a indicar com 
segurança sua participação em organização criminosa, o 
que afastaria a concessão da redutora, certamente está a 
diferenciá-lo não como traficante eventual e, sim, habitual.
Nesse quadro, bem ponderada a diminuição." (e-STJ fl. 42)

No tocante aos critérios para a escolha do patamar de diminuição, 

cumpre destacar que o legislador apontou apenas os pressupostos para a incidência do 

benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para dirimir entre a 

menor e a maior frações indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 

nova Lei de Drogas.

Disciplinando o tema, a doutrina e a jurisprudência firmaram o 

entendimento de que devem ser consideradas as circunstâncias judiciais - art. 59 do 

CP - e especialmente o disposto no art. 42 da Lei Antitóxicos, que expressamente 

ordena que: "O juiz, na fixação das penas, considerará com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto, a personalidade e a conduta social do agente".

In casu, verifica-se que se entendeu devida a redução em 1/2 (metade), 

considerando a diversidade, o número de porções e o volume total das drogas 

apreendidas.

Por essa razão, não se pode considerar ilegal o acórdão impugnado no 

ponto em que deixou de aplicar o quantum máximo de diminuição, tendo em vista que a 

variedade, forma de acondicionamento e quantidade dos entorpecentes - 25,5 g 

de maconha (19 porções) e 46,7 g de cocaína (87 porções) (e-STJ fls. 18 e 37) - 

justificam a mitigação inferior ao máximo legalmente previsto.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI  N.  11.343/2006.  
APLICABILIDADE.  FRAÇÃO MÍNIMA. QUANTIDADE DE DROGA    
APREENDIDA.   DESPROPORCIONALIDADE.   READEQUAÇÃO.   
REGIME PRISIONAL.  PENA  INFERIOR  A  QUATRO  ANOS.  
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.  MODO  
SEMIABERTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DE 
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PREENCHIMENTO DE REQUISITO  SUBJETIVO.  MANIFESTA  
ILEGALIDADE  VERIFICADA.  WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade  no  ato  judicial impugnado a 
justificar a concessão da ordem, de ofício.
2.  A  teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um  sexto  a  dois  terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem   bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  
a  atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3.  Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum 
dessa  redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na  definição  de  tal  índice  ou,  até  mesmo,  no  
impedimento da incidência  da  minorante  quando  evidenciarem  a  
habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes. 
Precedentes.
4.  Hipótese em que verificada a primariedade da paciente, seus 
bons antecedentes  e  a  falta  de  elementos concretos que 
comprovem sua dedicação  à criminalidade, mostra-se 
desproporcional a aplicação do redutor  em  seu  patamar  
mínimo,  com base apenas na quantidade de entorpecentes  
apreendidos  -  7,6  gramas de cocaína e 89 gramas de 
maconha,  sendo,  portanto,  suficiente  e  adequada à 
reprovação do delito,  a  incidência  da  fração  em  1/2.  
Manifesta  ilegalidade verificada.
5.  Valorada  negativamente  uma  das  circunstâncias  judiciais  (a 
diversidade   de   entorpecentes   apreendidos),  o  regime  inicial 
semiaberto  (imediatamente  mais  grave  segundo o quantum da 
sanção aplicada)  é o cabível para o cumprimento da pena de 3 
anos, 2 meses e  15 dias de reclusão (art. 33, caput, § 4º, c/c o art. 
40, III, da Lei  n.  11.343/2006),  nos exatos termos do art. 33, § 2º, 
"b", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal.
6.  A  substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos  não  se  mostra  suficiente,  pela falta do atendimento do 
pressuposto   subjetivo   (art.   44,  III,  do  CP),  uma  vez  que 
desfavoráveis as circunstâncias do crime.
7.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na 
fração de  1/2, ficando a reprimenda final da paciente em 3 anos, 2 
meses e 15 dias de reclusão mais 291 dias-multa.
(HC 371.101/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE  PREVISTA NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. REGIME INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  
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DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Consoante  jurisprudência  desta  Corte,  devem ser avaliadas 
as circunstâncias  do  caso  concreto  para  estabelecer  a  fração  
de diminuição da pena pela incidência do § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006.
2.  Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em  comento  no  patamar  de  1/2,  notadamente  na  
quantidade e na natureza   do  entorpecente  apreendido,  não  
há  contrariedade  ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
3.  Embora a agravante haja sido condenada a reprimenda inferior 
a 8 anos  de  reclusão, foram apontados elementos concretos e 
idôneos, - notadamente  a  quantidade  e  a natureza da droga 
apreendida - que, efetivamente,  evidenciam  ser  o  regime  inicial  
fechado  o  mais adequado  para  a  prevenção  e  a  repressão  do 
delito perpetrado, consoante  o  disposto  no  §  3º  do  art.  33 do 
Código Penal, com observância também ao preconizado no art. 42 
da Lei de Drogas.
4.   Embora  a  agravante  haja  sido  definitivamente  condenada  a 
reprimenda   inferior   a   4  anos  de  reclusão,  entendo  que  as 
peculiaridades  do  caso  concreto  (em  especial,  a  natureza  e a 
quantidade de drogas apreendidas) evidenciam, à luz do inciso III 
do art.  44 do Código Penal, que a substituição da sanção reclusiva 
por restritiva   de  direitos  não  se  mostra  uma  medida  
socialmente recomendável.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1400192/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016)

No que se refere ao regime prisional, o magistrado singular fixou o modo 

mais gravoso asseverando, a saber:

"Fixo o REGIME FECHADO para início do cumprimento da 
pena relativa ao tráfico de entorpecentes, consoante regra 
do art. 2o, §1° da Lei 8072/90, consoante redação que lhe foi 
atribuída pela Lei 11.464/07 e que afastou o vício de 
inconstitucional idade que maculava o texto original da lei. A 
este respeito, esclareça-se que as decisões oriundas de 
Tribunais Superiores quanto à permissão de regime mais 
benéfico em delito de tráfico foram tomadas em sede de 
controle difuso de constitucionalidade, de modo a não 
vincularem os magistrados de instância inferior. O mesmo 
raciocínio aplica-se à questão relativa à substituição da pena 
corporal por restritivas de direito, nos termos do art. 44 do 
Código Penal." (e-STJ fl. 23)

O Tribunal impetrado, ao negar provimento ao pleito defensivo, manteve o 
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fechado, em aresto proferido nos seguintes termos:

"Por fim, o regime prisional inicial fechado e o afastamento 
da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos devem ser mantidos, considerando-se as 
circunstâncias de cometimento do delito acima 
mencionadas, sendo certo que outro mais brando 
evidentemente não caracterizaria resposta penal adequada." 
(e-STJ fl. 43)

Com efeito, nota-se que o modo prisional fechado foi mantido em razão 

das circunstâncias em que perpetrado o delito, entretanto a pena final foi inferior a 4 

(quatro) anos de reclusão, sendo, portanto, proporcional a escolha do regime inicial 

semiaberto, haja vista que a mantença do fechado implicaria duplo agravamento na 

situação prisional do paciente, conforme disposto no art. 33 do Código Penal.

Registre-se, por pertinente, não ser possível a mitigação do 

encarceramento para o sistema aberto pois, levando-se em consideração a diversidade 

e forma de acondicionamento dos entorpecentes apreendidos, a escolha do modo 

semiaberto de execução é a forma mais adequada e suficiente à prevenção e à 

repressão do crime versado.

A propósito:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS.
PENA  INFERIOR  A  4  ANOS.  QUANTIDADE,  NATUREZA  E 
DIVERSIDADE DA SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A FIXAÇÃO DE REGIME 
PENAL MAIS GRAVOSO (SEMIABERTO).
1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que   a   natureza,   a  variedade  e  a  quantidade  da  substância 
entorpecente  justificam  a  fixação de regime penal mais gravoso 
ao condenado por crime de tráfico de drogas.
2.  Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da 
Lei  n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva menor 
que 4  anos (1 ano e 8 meses de reclusão), sendo primário o 
recorrente e sem   antecedentes,   a   natureza,  a  variedade  e  
quantidade  de entorpecentes  apreendidos  -  58,4g de cocaína 
acondicionada em 188 microtubos  e  30,1g  de  maconha  
acondicionados em 12 invólucros - justificam  a  imposição de 
regime prisional mais gravoso, no caso o semiaberto.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1647940/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
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17/03/2017)

No que se refere à possibilidade de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, não há falar em constrangimento ilegal, haja vista que 

a diversidade do estupefaciente apreendido indica que a conversão da sanção reclusiva 

não se mostraria suficiente para a prevenção e repressão do delito noticiado.

Acerca do tema, os seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE  CONDENADO  PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PENAL DO ART. 28 DA LEI 
DE     DROGAS.     IMPOSSIBILIDADE.    REVOLVIMENTO    DE    
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  33, § 
4º, DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO  DE  1/2.  QUANTIDADE,  
VARIEDADE  E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO.  
POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
IMEDIATAMENTE MAIS  GRAVOSO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE POR RESTRITIVA  DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
7.   A   quantidade,  a  diversidade  e  a  natureza  da  
substância entorpecente  apreendida  justificam a imposição de 
regime prisional mais  gravoso,  bem  como  o  indeferimento  
da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos. Precedentes.
[...]
9.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para  fixar  o  regime  semiaberto  para  o início do 
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.
(HC 364.292/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO  ESPECIAL.  
IMPROPRIEDADE  DA  VIA ELEITA. REGIME   INICIAL  ABERTO.  
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO.  NATUREZA  DA  
DROGA APREENDIDA. REGIME  SEMIABERTO.  ADEQUADO. 
NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
[...]
3.  Esta  Corte,  na  esteira  do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por 
tráfico de drogas, em  tese,  a  fixação de regime menos gravoso 
e substituição da pena privativa  de liberdade por restritivas de 
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direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
4.  Não  obstante  a  reprimenda final do paciente seja inferior a 
4 anos,  é  inviável  a  fixação  do regime inicial aberto, bem 
como a substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por 
restritivas de direitos,  diante  da  quantidade,  a  natureza  e a 
diversidade das substâncias   entorpecentes   apreendidas   
(art.   42  da  Lei  n.º 11.343/06).
[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena 
imposta ao paciente na Ação Penal n.º 
0001975-25.2014.8.26.0048.
(HC 356.550/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

No que diz respeito à detração penal, observa-se que a Corte estadual 

não dirimiu referida matéria, quando do julgamento da apelação, o que torna inviável a 

análise diretamente por este Sodalício, sob pena de incidir na indevida supressão de 

instância.

Nesse viés:

PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FALTA DE INTIMAÇÃO   PESSOAL   DO  
DEFENSOR  PÚBLICO.  NULIDADE  RECONHECIDA. DETRAÇÃO.  
MATÉRIA  NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
[...]
3.  O  Tribunal  a  quo  não  exerceu  cognição  sobre  a 
questão da detração, razão porque inviável a apreciação do 
tema por esta Corte, sob   pena   de   indevida  supressão  de  
instância  e  alargamento inconstitucional  da hipótese de 
competência do Superior Tribunal de Justiça  para julgamento 
de habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da Constituição 
da República.
4.  Recurso  em  habeas corpus parcialmente conhecido e provido 
para reconhecer a ausência de intimação pessoal da Defensoria 
Pública e a tempestividade   dos  embargos  declaratórios,  
determinando  o  seu recebimento pelo Juízo de primeira instância.
(RHC 61.233/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 
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do CPP, a fim de alterar o regime inicial para o semiaberto, mantidos os demais termos 

do acórdão impugnado.

É o voto.
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HABEAS CORPUS Nº 368.517 - SP (2016/0222428-4)

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em favor de BRUNO 

DE JESUS, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado à pena de 2 (dois) 

anos e 6 (seis) meses de reclusão em regime inicial fechado, e ao pagamento de 250 (duzentos 

e ciquenta) dias-multa. Em sede de apelação, o eg. Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso da defesa.

Nas razões do writ, pugna a defesa pela aplicação da minorante prevista no § 

4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 em seu patamar máximo, bem como a fixação de regime 

inicial menos gravoso. Requer, ainda, que o período da prisão cautelar seja computado para a 

escolha do regime prisional e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direito.

O em. Ministro Jorge Mussi, relator, não conheceu do habeas corpus. 

Todavia, concedeu a ordem, de ofício, "...nos termos do art. 654, §2º, do CPP, a fim de 

alterar o regime inicial para o aberto, mantidos os demais termos do acórdão 

impugnado". 

Pedi vista dos autos para melhor análise da questão referente à fixação do 

regime inicial de cumprimento de pena.

Na hipótese, constata-se que as instâncias ordinárias valoraram a natureza e a 

variedade de droga (46,7g de cocaína e 25,5g de maconha) para fixar o redutor do art. 33, § 

4º, em 1/2.

O em. Ministro Relator, no bojo do seu voto, afirmou que "não se pode 

considerar ilegal o acórdão impugnado no ponto em que deixou de aplicar o quantum 

máximo de diminuição, tendo em vista que a variedade, forma de acondicionamento e 

quantidade de entorpecentes - 25,5g de maconha (19 porções) e 46,7g de cocaína (87 

porções) (e-STJ fls. 18 e 37) - justificam a mitigação inferior ao máximo legal". 

A despeito de o voto do em. Ministro Relator ter valorado a natureza e 
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quantidade da droga para impedir a aplicação da minorante em seu patamar máximo (ex vi do 

art. 42 da Lei nº 11.343/06), concedeu a ordem, também, para fixar o regime aberto.

Com efeito, uma vez atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, "c", e § 

3º, c/c o art. 59 do CP, quais sejam, a ausência de reincidência, a condenação por um período 

igual ou inferior a 4 (quatro) anos, bem como a existência de circunstâncias judiciais 

totalmente favoráveis, deve o réu cumprir a pena privativa de liberdade no regime prisional 

aberto.

Contudo, ao que se tem dos autos e do voto do e. Ministro Relator, a 

quantidade do entorpecente foi utilizada para impedir a aplicação da fração máxima da 

minorante na terceira fase da dosimetria. Sobre o tema, no entanto, insta consignar que o col. 

STF possui entendimento segundo o qual a valoração de tal circunstância desfavorável (a 

quantidade e a natureza do entorpecente) pode ocorrer na primeira ou na terceira fase da 

dosimetria da pena.

Forçoso concluir, assim, que permitiu o col. STF, mutatis mutandis, a 

valoração de tal circunstância desfavorável (a quantidade e a natureza do entorpecente)  na 

primeira ou na terceira fase da dosimetria da pena.

Na espécie, como visto, a referida circunstância foi utilizada na terceira fase da 

dosimetria. Sendo desfavorável, portanto, impede a fixação do regime aberto unicamente 

em razão da quantidade de pena imposta ao paciente.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME PRISIONAL E NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DAS DROGAS. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
CRITÉRIO SUFICIENTE PARA O ESTABELECIMENTO DE REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO E PARA NEGAR A SUBSTITUIÇÃO. 
PACIENTE PRIMÁRIO, CONDENADO A PENA NÃO SUPERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES QUE 
NÃO JUSTIFICA O REGIME EXCESSIVAMENTE MAIS GRAVOSO. 
ADEQUAÇÃO PARA O REGIME INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS 
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NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 

Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. O STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados. 

3. A partir do julgamento do HC 97.256/RS pelo STF, 
declarando incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do 
art. 44, ambos da Lei n. 11.343/2006, o benefício da substituição da pena 
passou a ser concedido aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, 
desde que preenchidos os requisitos insertos no art. 44 do Código Penal. 

4. A valoração negativa da quantidade e natureza dos 
entorpecentes constitui fator suficiente para a determinação do regime 
inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso, 
bem como para obstar a respectiva substituição por penas restritivas de 
direitos. Precedentes. 

5. No caso, a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes - 40 invólucros de maconha, 19 pinos de cocaína e 39 
invólucros de crack - constitui fundamento idôneo para a fixação do 
regime prisional mais gravoso e para negar a substituição por restritivas 
de direitos. Entretanto, tais circunstâncias apenas justificam o regime 
intermediário, tendo em vista que o paciente é primário e a condenação 
não é superior a 4 anos. 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, confirmando a liminar anteriormente deferida, fixar o regime 
inicial semiaberto" (HC n. 359.837/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 25/11/2016, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PACIENTE 
CONDENADO À PENA CORPORAL TOTAL DE 4 ANOS E 2 MESES DE 
RECLUSÃO. PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. VIABILIDADE. 
DROGA NOCIVA, MAS APREENDIDA EM PEQUENA QUANTIDADE. 
FRAÇÃO REDUTORA INTERMEDIÁRIA DE 1/2 APLICADA. RESPEITO 
À PROPORCIONALIDADE. PENA REDUZIDA. REGIME PRISIONAL. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS. NOCIVIDADE QUE POSSIBILITA A 
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FIXAÇÃO DO REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO 
RECOMENDAM O BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, 
não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

- Hipótese em que foi aplicada a fração mínima de redução 
pela causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 com lastro na quantidade e na natureza da droga 
apreendida, argumentos que se alinham à jurisprudência desta Corte. 
Todavia, apesar de o caso tratar do tráfico de um tipo altamente nocivo 
de droga (crack), a quantidade apreendida (11 gramas) não foi tão 
elevada a ponto de justificar a fração redutora mínima de 1/6 aplicada. 
Assim, o emprego da fração redutora intermediária (1/2) mostra-se 
razoável e proporcional à gravidade concreta do delito em comento. 
Precedentes. 

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 
julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

- Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que 
a pena comporta, é necessário fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas 440/STJ 
e 718 e 719 do STF.

- Na espécie, consigne-se que, embora o paciente seja 
primário e a pena de 2 anos e 6 meses de reclusão comporte, em 
princípio, o regime aberto, o regime intermediário, qual seja, o 
semiaberto, é o que mais se amolda ao caso concreto, ante a nocividade 
da droga apreendida, elemento que, inclusive, justificou a escolha da 
fração redutora intermediária pelo tráfico privilegiado. Precedentes.

- No que tange à possibilidade de substituição da pena 

Documento: 1580382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2017 Página  18 de 6



 
 

 

privativa de liberdade por restritiva de direitos, ao analisar o HC n. 
97.256/RS, o Supremo Tribunal Federal passou a admitir tal possibilidade, 
nos termos do art. 44 do Código Penal, reconhecendo a 
inconstitucionalidade da parte final do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, que 
posteriormente teve sua execução suspensa pelo Senado Federal, por meio 
da Resolução n. 5/2012. 

- Ainda que o quantum de pena fixado seja inferior a 4 anos, 
a nocividade do entorpecente apreendido não recomenda a substituição da 
pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos. Precedentes.

 - Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
redimensionando-se as penas do paciente para 2 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 250 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação" (HC n. 
372.354/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 25/11/2016, grifei).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA UTILIZADA PARA 
MODULAR A FRAÇÃO DE REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME 
INICIAL FECHADO IMPOSTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NATUREZA DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉU PRIMÁRIO. MODO 
INTERMEDIÁRIO SUFICIENTE. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o 
quantum da redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 
incidência da minorante quando evidenciarem a habitualidade do agente 
no comércio ilícito de entorpecentes. Precedentes.

4. Hipótese na qual o Tribunal de origem, de forma 
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motivada, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a 
diversidade e a quantidade de droga apreendida - 42 g de cocaína, 32 g 
de maconha, 9g de ecstasy, 3 g de haxixe e 5 g de crack -, 
exclusivamente, na terceira etapa da dosimetria da pena, para fazer 
incidir a minorante em 1/3.

5. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado 
deve expor motivadamente sua escolha, atento às regras estabelecidas no 
art. 33 do Código Penal. 

6. Embora a natureza altamente lesiva das substâncias 
entorpecentes seja argumento idôneo para se estabelecer o regime mais 
grave, in casu, o inicial fechado, como imposto pelo Tribunal de origem, se 
mostra desarrazoado, considerando as demais circunstâncias favoráveis 
ao paciente. 

7. Fixada a pena em 3 anos e 4 meses de reclusão e sendo 
primário o agente, o regime semiaberto (o imediatamente mais grave 
segundo o quantum da pena aplicada) é suficiente para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, sobretudo quando trata-se de 
condenado pelo delito de tráfico privilegiado, a teor do contido no art. 
33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal. 

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da 
pena" (HC n. 354.058/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 25/11/2016, grifei). 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. NATUREZA DE UMA 
DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DO REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS A 
FIGURAR EM DEMÉRITO DO PACIENTE. REGIME FECHADO. 
DESPROPORCIONALIDADE. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME 
SEMIABERTO. RAZOABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1. O estabelecimento do redutor na fração de 1/3 não se 
mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, diante da natureza de uma 
das substâncias entorpecentes apreendidas em poder do paciente - crack 
- a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. Motivada de 
maneira concreta a fixação do quantum de aplicação do referido 
benefício, não há falar em ilegalidade.

2. Não obstante a reprimenda final seja inferior a 4 anos, é 
inviável a imposição do regime aberto e a substituição da pena privativa 
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de liberdade por restritivas de direitos, diante da existência de elementos 
concretos a figurar em demérito do paciente. Desproporcional, 
entretanto, a fixação do regime inicial fechado, tendo em vista o 
quantum da pena imposta, a saber, 3 anos e 4 meses de reclusão, sendo 
razoável, pois, a imposição do regime inicial intermediário.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena imposta ao paciente nos autos da Ação Penal n.º 
3021838-43.2013.8.26.0114" (HC n. 370.545/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 21/10/2016, grifei)  

Por último, deve-se ressaltar que não incidindo, na hipótese, a minorante 

contida no §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, em seu patamar máximo, em razão da 

existência de circunstância desfavorável (natureza e quantidade da droga), mostra-se incabível 

a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, haja vista o óbice 

contido no art. 44, inciso III, do Código Penal.

Ante o exposto, pedindo as mais respeitosas vênia ao em. Ministro Relator 

inauguro divergência apenas no tocante ao cumprimento da pena em regime 

semiaberto,concedendo, parcialmente, a ordem, de ofício, para fixar o regime semiaberto, 

sendo-lhe vedado o direito de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0222428-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 368.517 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00231926120148260554  212914  21292014  231926120148260554

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FABIANO BRANDAO MAJORANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE JESUS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e 
concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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